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DELIBERAÇÃO AC02 - 633/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/23077/2016 
PROTOCOLO :  1721956 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO 
JURISDICIONADO  :  JOSE DOMINGUES RAMOS 
INTERESSADA :  HABITAR COMÉRCIO EM GERAL E SERVIÇOS LTDA. - ME 
VALOR :  R$ 399.087,09 
RELATOR :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 
EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO – EXECUÇÃO FINANCEIRA – REGULARIDADE. 

O procedimento licitatório e a formalização do contrato administrativo são regulares ao 
estarem instruídos com os documentos exigidos, e demonstrar consonância com as 
prescrições legais e as normas regulamentares. 

A execução financeira é regular ao estar instruída com os documentos exigidos, que 
demonstram que a despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme 
determinação legal. 

 
ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara, de 6 de agosto de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade do 
procedimento licitatório Pregão Presencial nº 040/2016, da formalização contratual e 
da execução financeira do Contrato nº 121/2016, celebrado entre o Município de 
Ribas do Rio Pardo e Habitar Comércio em Geral e Serviços Ltda. – ME. 

 

Campo Grande, 6 de agosto de 2019. 

 

Conselheiro Jerson Domingos - Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 040/2016), do 
instrumento contratual (Contrato nº 121/2016) e da sua execução financeira (1ª, 2ª e 
3ª fases), celebrado entre o Município de Ribas do Rio Pardo e a empresa Habitar 
Comércio em Geral e Serviços Ltda. - ME, visando aquisição de materiais de 
construção, para execução da obra de construção, para execução da obra de 
construção da Drenagem Pluvial Externa do acesso do loteamento Residencial Nova 
Esperança II. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA - 3ICE - 
57339/2017), concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, do instrumento 
contratual (Contrato nº 121/2016) e da sua execução financeira (1ª 2ª e 3ª fases). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pela 
legalidade e regularidade da 1ª 2ª e 3ª fases (Parecer PAR - 2ª PRC - 8504/2019).  

É o relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 
Presencial nº 040/2016 encontra-se regular, de acordo com a Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, Lei Federal nº Lei 4.320/64, Instrução Normativa TC/MS nº 
035/2011 e com as determinações contidas no Regimento Interno desta Corte de 
Contas. 

Quanto ao Contrato nº 121/2016, do mesmo modo, verifico que foi 
regularmente celebrado, estando presentes as cláusulas necessárias da Lei 
8.666/93 e alterações, visto que existe a qualificação das partes, clareza quanto aos 
direitos e obrigações das partes, assim como as condições para sua execução. 

Quanto à execução financeira do Contrato em tela, constato que está em 
conformidade com os ditames estabelecidos na Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, tendo sido comprovada integralmente, ficando assim discriminados: 

Especificação Valor R$ 

Valor da contratação 399.087,09 

Total das Notas de Empenho 399.087,09 

Total das Notas de Anulação de Empenho (-) 0 

Total de Empenhos válidos 399.087,09 

Total dos Comprovantes Fiscais 399.087,09 

Total de Pagamentos 399.087,09 
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DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acolho o parecer da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de 
Controle Externo e do Ministério Público de Contas, VOTO: 

 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
040/2016, celebrado entre o Município de Ribas do Rio Pardo e a empresa Habitar 
Comércio em Geral e Serviços Ltda. - ME, nos termos do art. 59, I, da Lei 
Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 
76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 121/2016, nos 
termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/12 c/c artigo 120, II, da 
Resolução Normativa n. 76/2013; 

III - pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos do 
art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução 
Normativa TC/MS nº 076/2013; 

VI - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do artigo 50 da Lei Complementar n.º 160/2012 c/c o artigo 99, da Resolução 
Normativa TC/MS n.º 076/2013. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade do procedimento licitatório, da formalização do contrato 
administrativo e da execução financeira. 

 

Presidência e relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiro Osmar Domingues 
Jeronymo e Conselheiro-Substituto Celio Lima de Oliveira (em Substituição Legal do 
Conselheiro Ronaldo Chadid). 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas José Aêdo 
Camilo. 

 

Campo Grande, 6 de agosto de 2019. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS  
Relator 

 
 

 
GAB/GDH 
SETAC/BFJV/ARP/dssm 


